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JU - Até que ponto o desempenho
econômico pode vir a salvar o gover-
no do terremoto político que se insi-
nuou no início de 2004, com o caso
Waldomiro, e se agrava em 2005, com
a CPI dos Correios e o episódio do
“mensalão”? Quais são as perspecti-
vas de que o governo suplante a cri-
se pela via econômica?

Márcio Percival Alves Pinto
– É muito difícil pensar que esta con-
fusão será superada por meio de ex-
pedientes econômicos. O que poderia
salvar o governo é sua própria capa-
cidade de dar respostas e sair do “cor-
ner” político. E isto está difícil. O go-
verno Lula terá que se ver livre das
forças conservadoras que o transfor-
maram em refém, mesmo no governo
de coalizão. Desde o começo estava
claro que isto iria acontecer.

A economia já vinha desacelerando
antes de acontecer essa crise. Os inves-
timentos vêm caindo desde o final do
ano passado; o PIB do primeiro tri-
mestre praticamente estancou, não
cresceu praticamente nada. O mesmo
ocorre com a renda interna e com os
gastos do governo.

Márcio Pochmann – Essa crise
que é apresentada como sendo de na-
tureza política é resultado muito mais
de um continuísmo do que de uma
ruptura. A política econômica tam-
bém é, de certa forma, uma marca do
continuísmo. Eu estava trabalhando
com a hipótese de o governo Lula pelo
menos procurar construir um ciclo
político a partir do desempenho da
economia nacional. Nós tivemos no
primeiro ano, em 2003, um desempe-
nho muito desfavorável da economia,
0,5% de expansão, numa situação di-
fícil de enfrentamento da inflação, e
tivemos um segundo ano [2004] rela-
tivamente positivo no que diz respeito
à expansão da atividade econômica e
de controle da inflação. Essa expansão
da atividade econômica não se deu
sustentada por aumento dos investi-
mentos, o que nos permite observar
que dificilmente haveria fôlego para
manter o crescimento continuado sem
a ampliação dos investimentos.

Aliás, grande parte dos investimen-
tos, sobretudo no setor público, segue
constrangida pela política orçamen-
tária de geração de superávit fiscal.
Por conta disso, há uma série de me-
didas, entre elas a elevação dos juros
reais desde o segundo semestre do
ano passado, objetivando a desacele-
ração da economia em 2005. Penso
que o presidente e o seu ministro da
Fazenda procuravam acertar uma ex-
pansão econômica mais tímida em
2005 e assim, ter mais fôlego para a
expansão em pleno ano eleitoral de
2006. Isso se chama ciclo político da
economia, ou seja, você força um giro
na economia tentando produzir, num
ano eleitoral, um cenário econômico
mais favorável, tendo que passar, no
entanto, por uma desaceleração em
2005. Com a atual crise política, o ci-
clo da economia pode ficar compro-
metido, assim como o próprio resul-
tado eleitoral de 2006.

Isso porque, de certa maneira, as
alianças políticas que estariam em
jogo para o ano que vem, visando a
reeleição do presidente Lula, tendem
a se contaminar com o ambiente mais
geral de descrédito do governo.

Roberto Romano – Digamos as
coisas com a metáfora mais antiga da
cultura ocidental para discutir o Esta-
do. Não sou bom em figuras retóricas,
o presidente da República é mais com-
petente do que eu em semelhante arte.
A política econômica é a âncora que
permitiu alguma segurança ao gover-
no. Mas aquele mecanismo entra no
funcionamento total do navio, é eficaz
se a embarcação não possui fraturas
no casco, se os motores operam corre-
tamente, se maremotos não surgirem.
E, sobretudo, se o capitão for prudente
o bastante para manipular os lastros,
equilibrar os pesos. No caso brasilei-

ro, a política social deveria ser equi-
librada com a econômica e vice-ver-
sa. Mas a política social do governo
mostra-se incompetente, movida ape-
nas por slogans e propaganda, donde
o desequilíbrio do navio. Nessas con-
dições, a âncora pode ser um bom ins-
trumento, insuficiente para salvar o
navio.

JU - Na sua avaliação, qual a real
dimensão da crise política enfrentada
pelo governo e que impacto pode vir a
ter no grau de confiança popular? Quais
os cenários possíveis no que diz respeito
ao comportamento do eleitorado nas
próximas eleições presidenciais?

Márcio Percival Alves Pinto
– O governo Fernando Henrique co-
meçou com a crise do Sivam, depois se
seguiram outras, entre as quais as de-
núncias de compra de votos, a escuta
telefônica, além das suspeitas que re-
caíram sobre os processos de algumas
privatizações. Sem dizer que, em 1998,
a economia brasileira estava literal-
mente quebrada, tanto que o FMI teve
de entrar com 40 bilhões de dólares. E,
no entanto, Fernando Henrique foi
reeleito no primeiro turno. Precisa-
mos, na nossa análise, fugir do ime-
diatismo. Seguramente, ela vai ter um
grau de interferência na confiança
popular muito grande, mas ninguém
sabe quanto.

Márcio Pochmann – Para o Bra-
sil, que tem 505 anos de história, mas
menos de 50 anos de regime democrá-
tico, a situação atual leva alguns a
pensar que  a democracia estaria em
xeque. Não acredito que isso seja uma
verdade. O Brasil tem dado demons-
trações, nesses últimos 20 anos, de ter
capacidade de conviver com crises até
mais amplas. A minha expectativa é
de que o que estamos vivendo hoje
possa resultar em algo superior, ou
seja, uma profunda reforma política
com alteração da política econômica,
o que é algo fundamental para com-
pletar a transição democrática que
segue estagnada desde a conciliação
das elites em 1984. É, de uma certa
maneira, um aprendizado com o qual
as democracias precisam aprender a
conviver.

     O problema é que a política foi
sendo transformada quase que num
mercado. Nesse sentido há sinais de
uma quase ditadura do mercado con-
taminando a base dos partidos polí-
ticos. Antes, o princípio orientador dos
partidos políticos era basicamente a
formação de comitês e de apoio po-
pular. Mas isso foi se perdendo. Entra-
mos num padrão de financiamento
que está hoje muito vinculado à dinâ-
mica econômica, à dinâmica do mer-
cado. Agora, na minha opinião, mes-
mo uma reforma política não é garan-
tidora de uma democracia plena jus-
tamente pelo pressuposto de que o
êxito da democracia está condiciona-
do a resultados econômicos e sociais
que permitam alterar, ou pelo menos
melhorar, as condições de vida dos
segmentos populacionais mais sim-
ples. Estamos há quase três décadas
sem crescimento econômico sustenta-
do e amargando uma grave crise so-
cial. Temos problemas sérios de em-
prego, violência e de exclusão social,
todos até agora sem resolução.

Roberto Romano – A crise evi-
dencia o frankenstein jurídico e insti-
tucional do Estado brasileiro. A fede-
ração dos Estados é  fictícia e os mu-
nicípios não possuem autonomia efe-
tiva, sobretudo no relativo ao retorno
dos impostos. Desde o século 19 (a
super-concentração do poder nacio-
nal foi herdada e mantida pela Repú-
blica, a partir do Império) os municí-
pios brasileiros vivem longe do poder
central e muito perto da bancarrota.
Como não recebem a sua parte dos
impostos em tempo certo e com jus-
tiça, os prefeitos e câmaras de verea-
dores dependem, para obter recursos,
da intermediação dos deputados fe-
derais e dos senadores. Essa prática
que se tornou habitual também “edu-

cou” os eleitorados regionais e muni-
cipais, que enxergam com bons olhos
apenas os parlamentares que trazem
recursos e obras para as cidades. O
custo desse “resgate” das verbas (es-
pecialmente no caso do Orçamento)
surge no famoso “é dando que se re-
cebe” com as alianças entre as oligar-
quias (os parlamentares unem-se a
setores da sociedade civil e dos mer-
cados regionais para conseguir mais
força) e os governos. Se não forem
modificadas essas práticas, pode-se
fazer tudo, mas uma das causas mai-
ores da corrupção estará operando.

O desfecho da crise atual depende
da prudência do governo e da oposi-
ção. Se as CPIs seguirem com lisura o
contorno dos fatos e o poder executi-
vo não tentar eludir os seus pressupos-
tos e resultados, as tempestades serão
vencidas, pelo menos por algum tem-
po. Se o governo insistir em abafar a
busca dos fatos e se a oposição titube-
ar, teremos novos escândalos e mais
descrença para 2006. O risco é não ter-
mos ninguém, da oposição ou do gover-
no, para garantir a sucessão presiden-
cial. Somos muito pobres em estadistas,
ricos em vivandeiras políticas. A fé
pública piora entre nós. Combater a
descrença da cidadania exige apurações
isentas e responsáveis, sem truques ou
propaganda enganosa.

 
JU - O presidente Lula assumiu

ancorado em um discurso cujo eixo
era a mudança e a ética, esta última
propalada pelo PT como sendo um
emblema do partido ao longo de sua
história. Se o governo e seu partido
majoritário efetivamente perderem
esse patrimônio, o que pode aconte-

cer com a parte da sociedade que acre-
ditou na possibilidade de mudança?
Como a história se comporta em si-
tuações como esta?

Márcio Percival Alves Pinto
– O governo Lula foi eleito para pro-
mover mudanças, mas na verdade
acabou adotando uma agenda que
não era dele. Tratava-se de uma agen-
da do governo anterior, que estava co-
locada pelo Banco Mundial para vá-
rios países latino-americanos. Eram as
chamadas reformas estruturais de
primeira e segunda geração: reforma
da previdência, reforma sindical, re-
forma trabalhista, reforma tributária,
autonomia ao Banco Central, lei das
falências, políticas sociais focalizadas
e até da reforma universitária. Esse
conjunto de reformas, de primeira e
segunda geração, já constava acordo
assinado entre o Brasil e o FMI em 1998.

A agenda do Banco Mundial, por-
tanto, entra no Brasil e em outros pa-
íses da periferia em 1998. Quando
Lula foi eleito em 2002, ele passa a
incorporar essa agenda, talvez para
sinalizar à comunidade financeira
internacional que o seu governo po-
deria ter credibilidade. Esta mudan-
ça da agenda terá provavelmente um
custo alto para o governo Lula.  Isto
não foi isolado. Se tomarmos como e-
xemplos outros países latino-america-
nos e alguns europeus, observamos que
muitos deles abandonaram sua agen-
da socialista ou social democrata e ado-
taram uma pauta mais conservadora.

Isto já está tendo resultado em vá-
rios países – tanto na periferia quan-
to na Europa, a impaciência da popu-
lação vem se manifestando de forma

ticamente apoiado por eles num cer-
to contexto porque não tinha jeito. Em
2002, na eleição, quem falava para a
população era o Lula, ele jamais será
aceito no clube das elites. Seu erro foi
acreditar que isto seria possível.

Márcio Pochmann – O governo,
na verdade, não teve apoio pleno da
mídia. Terminou sendo suportado,
sobretudo pela política econômica de
continuidade. Há, na realidade, um
certo preconceito que vem desde a
formação do próprio PT. A mídia aca-
bou suportando o governo Lula por-
que ele não se caracterizou como go-
verno de rompimento. De certa ma-
neira, o que nós estamos vendo tam-
bém é resultado das alianças alarga-
das que o governo optou por fazer,
inclusive para garantir uma parte de
sustentação política numa base podre.
Por isso, terminou por perder parce-
la do apoio que tinha dos movimen-
tos sociais, que sempre foram uma
marca do PT. O que nós estamos ven-
do agora é que justamente esse
denuncismo, até o momento sem com-
provação plena, e que termina aflo-
rando com críticas mais virulentas ca-
nalizadas pelos meios de comunicação.
A impressão que eu tenho é que a mídia
nunca apoiou o PT. Fernando
Henrique, por exemplo, tinha uma
base ampla de apoio na mídia. Mas isso
não foi suficiente para lhe garantir
sustentação popular prolongada.

Roberto Romano – Não. Ele con-
tinua a ser investigado pela impren-
sa. E não cabe também a hipótese de
“conspiração das elites”. A Febraban
está satisfeita com o governo, idem o

agronegócio. Os industriais e as lide-
ranças do comércio criticam as taxas
de juros mas não desejam a queda do
presidente ou mesmo do ministério.
A imprensa  cumpre a função de di-
vulgar fatos. O que ocorre é uma mo-
numental ausência  de respeito pela
inteligência mediana dos cidadãos,
por parte do governo. Afirmar que ele-
mentos como o “mensalão” traduzem
mentiras absolutas ou tentativas
golpistas é mostrar  desrespeito ao
juízo da cidadania. Se o governo e seus
aliados assumirem um compromisso
maior com as investigações e, como
disse o presidente, “cortar na própria
carne”, a crise será vencida de modo
razoável, até a próxima crise...

JUJUJUJUJU - Nesse contexto, paira alguma
ameaça sobre a governabilidade, como
às vezes insinua o governo? Que cenário
pode ser projetado para o futuro?

Márcio Percival Alves Pinto – O
determinante dessa situação é a falta de
projeto do governo. Não existe um pro-
jeto para a área econômica social. Aí fica
difícil compor a base de apoio. Para que
ter maioria no Congresso se não há o que
ser aprovado? Vai passar o quê? Uma
nova reforma da Previdência? As refor-
mas trabalhista e sindical saíram de pau-
ta; a reforma tributária está sendo toda
fatiada e está passando aos poucos. Qual
o grande projeto a ser discutido neste
ano? Não existe. Precisaria ser retoma-
da uma nova agenda de desenvolvimen-
to e enfrentar com coragem seus desafios.

Márcio Pochmann – Nós pode-
mos ter um governo basicamente sem
capacidade de fazer um projeto mais
ousado nesse final de governo, que se-

ria uma situação de profunda perda de
credibilidade do presidente Lula. Talvez
seja a possibilidade mais real. Mas nós
podemos ter também uma mudança de
percurso. Ao observar o esvaziamento
de sua base de sustentação no
Legislativo, Lula pode optar por uma re-
cuperação e pela valorização da susten-
tação do ponto de vista popular. Gosto
muito da experiência do governo JK.
Quando foi eleito, ele não tinha maioria
no Congresso, tinha já apresentado uma
pauta conservadora de estabilidade mo-
netária, além de ter pela frente um acordo
com o Fundo Monetário Internacional
(FMI). Entretanto, Juscelino não só pra-
ticamente legitimou tudo isso como
construiu sua maioria política em torno
de um projeto nacional – crescimento, 50
anos em 5 etc. Ou seja, ele construiu sua
base política em cima do apoio popular.
A despeito de isso ser mais complicado
nos dias de hoje, eu não acredito que o
Lula, que é uma grande liderança popu-
lar que foi construída em tempos mui-
to mais difíceis ao final do regime mili-
tar, termine o seu governo basicamente
frustrado e sem a tentativa de ver
construída sua base por intermédio do
apoio popular. Este poderia ser um se-
gundo cenário, que gostaria que se rea-
lizasse.

Roberto Romano – A governa-
bilidade tem como pressuposto a o-
bediência, pela cidadania, das leis elabo-
radas no Parlamento e destinadas à
execução pelo governo. Se os contribu-
intes não podem confiar na abrangência
universal das referidas leis, se paira no
ar a suspeita de que os ordenamentos
legais respondem a interesses não
confessáveis, some a governabilidade.
No caso, existe a acusação, bem-funda-
mentada, de que o partido principal do
governo paga parlamentares para apro-
var leis, o que é uma fraude contra o voto
do eleitor e  possível acobertamento de
interesses menores sob a forma legal. O
sistema inteiro perde legitimidade, a es-
sencial “accountability” trazida pelas re-
voluções democráticas da modernidade.

Bismarck dizia que duas coisas o cida-
dão ignora porque,  caso contrário, ja-
mais aceitaria:  o modo pelo qual são
produzidas as salsichas e as leis. Ele usa
a figura médica antiga que une o poder
político ao “regime”. As leis alimentam
o corpo político e devem ser controladas
pela higiene pública. Esta última,  em
nosso caso, encontra-se na ética e no
decoro parlamentar. Bismarck foi um
realista contrário à democracia . A seguir
o seu exemplo, no entanto, as nossas
salsichas e as nossas leis não passariam
nunca pelo controle das secretarias de
abastecimento. Elas estão com o prazo
vencido, apodreceram.

JUJUJUJUJU - Qual a importância de uma re-
forma política nesse cenário?

Márcio Percival Alves Pinto
– A reforma política deveria ser reali-
zada no começo do governo. Se isto
ocorresse, possivelmente nada disto
estaria ocorrendo hoje.

Márcio Pochmann – A reforma
política era uma das bases necessári-
as da transição da ditadura para a de-
mocracia. Isso não foi feito, vem sen-
do postergado. Agora, não significa
dizer que uma reforma política evite
novas crises. Olhando experiências
internacionais, de países mais organi-
zados institucionalmente, inclusive
no que diz respeito a financiamento
de campanha, vemos que muitos de-
les têm problemas, guardada a devi-
da proporção, como os do Brasil. Acho
que a questão mais importante, que
deve ser complementar à reforma
política, é um novo horizonte para a
política econômica. Essa política eco-
nômica não abre uma perspectiva de
constituição de uma maioria com gran-
de apoio popular. É preciso ter um pro-
jeto nacional de desenvolvimento. É
preciso ter algo em torno dessa perspec-
tiva de o país voltar a se transformar,
além de criar uma nova rota de expan-
são econômica com a redução da s de-
sigualdades sociais. E a política econô-
mica que nós temos tido ao longo do

clara. O PSDB sentiu isso em 2002. O
próximo ano será decisivo para o des-
tino da América Latina na medida que
ocorrerão eleições nos principais pa-
íses. E com certeza os descontenta-
mentos com esta agenda conservado-
ra se manifestarão.

Aqui no Brasil além dos problemas
relacionados a esta agenda temos tam-
bém a possibilidade de continuação
dos fatos que estão acontecendo no
Congresso com respeito à ética. A situ-
ação do governo Lula complicou
muito. Vai depender, daqui para fren-
te, de como ele vai se posicionar.

Não podemos, porém, ter ilusão. Há
uma blindagem promovida pela
mídia e pela elite sobre a política eco-
nômica e ao mesmo tempo uma ten-
tativa de desconstrução do prestígio
de Lula. Neste sentido ele foi coloca-
do numa posição extremamente de-
fensiva.  Daqui para o final do man-
dato vamos ver um governo fragi-
lizado, a menos que mude sua estra-
tégia política e seu prestígio continue
alto nos piscinões eleitorais.

Márcio Pochmann – Precisamos
levar em consideração em que medida
o que está sendo denunciado é passível,
de fato, de ser comprovado. Se formos
observar os períodos democráticos, em
várias oportunidades, denúncias reali-
zadas eram inconsistentes com a verda-
de. Basta ver a história do governo Ge-
túlio Vargas, que resultou inclusive no
seu próprio suicídio. Tivemos situações
similares no governo Juscelino
Kubitschek. O fato de haver denúncias
não é necessariamente verdade, é preciso
apurar. Agora, é claro que o PT, indepen-
dente dos resultados da apuração, vai

tempo, que não se altera com o gover-
no Lula, não oferece essa alternativa.

Roberto Romano – A reforma
política não pode ser apenas um sub-
terfúgio a mais para escapar das inves-
tigações. Duda Mendonça não pode
ser usado para eludir os fatos. Refor-
mas como essa, para serem eficazes,
precisam de tempo e de competência
legítima. Elas são deveres de todos os
setores do país, inclusive da univer-
sidade e da imprensa.

JU     - Faltando pouco mais de um
ano para as próximas eleições presi-
denciais, o senhor acredita que o atual
governo terá tempo suficiente para re-
verter o quadro desfavorável?

Márcio Percival Alves Pinto
– Aparentemente, o estrago político
sobre o governo foi grande. Porém,
não podemos mais nos esquecer que
no governo passado tivemos vários
escândalos e, no entanto, Fernando
Henrique conseguiu manter a gover-
nabilidade. O que ajudou muito, en-
tre outras coisas, foi o fato do FHC ter
uma agenda autêntica. Uma agenda
que tinha a cara do governo e da sua
base de apoio. A situação do governo
Lula é bem mais grave,  não dá para
saber o que vai acontecer.  Depende de
sua capacidade de re-articulação, de
recompor o seu discurso, suas alian-
ças, bandeiras e  de restabelecer o en-
tusiasmo do seu partido, além é cla-
ro de  manter o prestígio na socieda-
de. Estas tarefas não serão fáceis.

Márcio Pochmann – Fatos que
vão tensionando e fragilizando o go-
verno federal podem inclusive cons-
trangê-lo e deixá-lo sem maiores re-
alizações. O governo Lula, a despei-
to das dificuldades, vinha apresentan-
do resultados que apontavam para
uma perspectiva de vitória eleitoral.
Eu acho que isso fica mais difícil, mas
não impossível. É importante chamar
a atenção para o fato de o PT, apesar
de tudo, ser o partido mais organizado
que temos no Brasil. A mídia, por maior
que seja a sua ação, não é suficiente no
meu modo de ver para constranger to-
talmente a base de apoio, sobretudo da
população mais pobre, que é o que o
governo Lula construiu ao longo do
tempo. É claro que os formadores de
opinião talvez não ofereçam mais a
mesma confiança que tinham no passa-
do, mas há ainda um ano pela frente, há
muito a se fazer, além de o governo
contar com recursos e uma agenda de
programas a ser completado.

Roberto Romano – Acredito. A
popularidade do presidente ainda é um
fato. O governo vai mal na apreciação
popular. Mas é possível mudar o cená-
rio sombrio:  sejam afastados os minis-
tros suspeitos de comportamento não-
ético e  corrigida a política social.  Que
também seja reorientado o diálogo entre
governo e movimentos da sociedade e
 melhor atendidos os industriais e o co-
mércio, no relativo ao desenvolvimen-
to.   Se for atenuado o populismo e se for
evitada a propaganda enganosa ao es-
tilo Duda Mendonça e se, melhor ain-
da, o governo não desrespeitar a inte-
ligência da cidadania, é possível reno-
var o mandato presidencial. Se ocorrer
algo assim, teremos quatro anos para
definir as reformas políticas almejadas
e o governo prestará  um serviço ético
relevante. Caso oposto, assistiremos
mais um período de escândalos e a-
gonia que trazem o descrédito para o
Estado democrático. Tal é a tragédia
sempre em cartaz no teatro Brasil. O
respeitável público mostra sinais de
cansaço. Cuidem-se os artistas no pal-
co. Na peça política,  as vaias aos ca-
nastrões são acompanhadas de algo
mais sério do que tomates e gritos.

sair de certa maneira com sua credibili-
dade comprometida. Isso terá repercus-
sões, mas nada que impeça a formação
de um novo ciclo de políticos dentro do
PT. Não acho que seja algo suficiente para
inviabilizá-lo enquanto partido, consi-
derando que a democracia se mantém no
país. Democracia também significa
alternância de  poder.

Roberto Romano – Não existe,
em termos políticos, “patrimônio éti-
co” que não seja dilapidado ou que
não seja passível de se perder. O pas-
sado de uma agremiação jamais garan-
te a sua lisura no presente e no futuro.
 A cada novo dia é preciso mostrar, por
atos e palavras, que existe um compro-
misso efetivo do partido com a ética. A
única via para o PT recuperar a cre-
dibilidade antes usufruída por ele é
agir no governo como suas lideranças
e militantes agiam quando eram opo-
sição. Se antes a transparência devia
ser a maior possível, o mesmo deve
ocorrer agora. Se as CPIs eram impor-
tantes, também agora. Se antes alian-
ças inseguras do ponto de vista ético
eram inaceitáveis, também agora.

 
JU - Houve um momento, nos últi-

mos dois anos e meio, em que se dizia
que os meios de informação eram com-
placentes com o governo. Na semana
que passou, todas as capas de revistas
pareciam anunciar sua débâcle. Afinal,
o governo foi abandonado?

Márcio Percival Alves Pinto
– Acho que a mídia nunca apoiou efe-
tivamente – e jamais apoiará – o gover-
no. Lula definitivamente não foi e não
será o candidato das elites. Ele foi ta-

Continuação da página 5
Foto:Joedson Alves/Agência Estado/AE

José Dirceu, um dia antes de deixar o cargo de ministro-chefe da Casa Civil, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o ministro do Planejamento, Antonio Palocci Filho: para analistas, os últimos episódios deixaram o governo fragilizado

‘A crise evidencia o frankenstein jurídico e institucional do Estado’


